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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 1º JUIZADO ESPECIAL DAS EXECUÇÕES CIVEIS DA CAPITAL / PE
Processo nº 99494/2010

TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S.A, empresa seguradora já qualificada nos autos, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, movida por SEVERINO RINALDO PEREIRA, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., com fulcro no art. 475-L do CPC, apresentar sua:

IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO

consoante as seguintes razões de fato e de direito a seguir aduzidas:

I - DO RESULDADO DA PRESENTE DEMANDA 

O resultado proclamado da presente demanda foi o seguinte:

“(...)Face o exposto e por tudo o mais que dos autos consta, ressalvados eventuais direitos de terceiros, na forma do Parágrafo único do artigo 22 da Lei 9.099-95 c/c o art. 268, inciso II do CPC, HOMOLOGO por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo extrajudicial celebrado entre as partes, extinguindo o presente processo com julgamento do mérito.
(....)”
II - DO DIREITO

DA GARANTIA DO JUÍZO

Cumpre esclarecer que o juízo encontra-se devidamente garantido através da penhora online no valor de R$ 2.513,34 (dois mil quinhentos e treze reais e trinta e quatro centavos).

DO PRESUPOSTO PARA IMPUGNAR A EXECUÇÃO

Conforme redação do artigo 475-L, para que a impugnação a execução seja aceita, necessita haver: “excesso na execução” (Art. 475-L, inciso V)

DA INAPLICABILIDADE DA MULTA DO ART. 475-J CONFORME NOVEL ENTENDIMENTO DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

O E. STJ fixou o entendimento de que a multa do art. 475-J do CPC só pode valer após o credor apresentar a memória dos cálculos atualizada. In verbis:
AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 475-J DO CPC. MULTA.

1. A fase de cumprimento de sentença não se efetiva de forma automática, ou seja, logo após o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o art. 475-J combinado com os arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao credor o exercício de atos para o regular cumprimento da decisão condenatória, especialmente requerer ao juízo que dê ciência ao devedor sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo discriminada e atualizada. 2. Observado pelo credor o procedimento relativo ao cumprimento do julgado na forma do art. 475-J do CPC e ciente o advogado da parte devedora acerca da fase executiva, o descumprimento da condenação a que lhe fora imposta implica na imposição de multa de 10% sobre o montante devido. 3. Agravo regimental provido para aplicar a multa prevista no art. 475-J do CPC.

(STJ - RECURSO ESPECIAL Nº 940.274 - MS (2007/0077946-1. Ministro Humberto Gomes de Barros)
Diante da jurisprudência da corte uniformizadora da legislação infraconstitucional, é incabível a multa do art. 475-J na memória dos cálculos do autor, haja vista que a impugnante realizou depósito judicial do valor do acordo no importe de R$ 1.900,00 (um mil e novecentos reais) dentro do prazo estipulado pelo juízo comprovando o depósito em 21.05.2010 sem que ocorresse a imposição da referida multa, conforme se verifica às fls. 43. Ressalta-se que o prazo para pagamento do acordo era até o dia 04.05.2010, ou seja, apesar do depósito ter sido realizado fora do prazo acordado, não houve intimação do art. 475-J.

No entanto, o nobre magistrado, às fls. 47, rejeitou o depósito realizado pela impugnante informando que a guia era estranha ao processo digital, de tal forma que expediu intimação para a impugnada desentranhar a petição dos autos virtuais, bem como para colacionar o depósito correto.

Ocorre que, conforme se verifica, o pagamento fora realizado. No entanto, por um erro formal, o juízo não o aceitou. Veja bem Excelência, em momento algum houve má-fé da executada no cumprimento do acordo de tal forma que não deve ser penalizada com a multa do art. 475-J, haja vista o depósito espontâneo realizado, mesmo que incorretamente.

Dessa forma, não deve prosperar a multa do art. 475-J inserida nos cálculos autorais pela mora da impugnante, haja vista o valor do acordo encontrar-se depositado até a presente data em conta judicial.

DOS CÁLCULOS CORRETOS

Em conformidade com a r. sentença homologatória do acordo, a Impugnante concorda com os cálculos autorais em quase todos os parâmetros, exceto no que diz repeito à multa do art. 475-J.

Assim, temos que o valor bloqueado foi de R$ 2.513,34 (dois mil quinhentos e treze reais e trinta e quatro centavos) que deduzidos os 10% (dez por cento) da multa do art. 475-J do CPC, perfaz o importe de R$ 2.310,65 (dois mil trezentos e dez reais e sessenta e cinco centavos).
Assim, conforme a exposição de motivos e o cálculo apresentado, o valor a que a Exeqüente tem direito é de R$ 2.310,65 (dois mil trezentos e dez reais e sessenta e cinco centavos), verificando-se que o excedente é excesso à execução.
DO PEDIDO

Ex Positis, seja a presente Impugnação recebida por tempestiva, sendo conhecida, por atender os requisitos do artigo 475-L, incisos III e VI do CPC.
E ainda que a presente Impugnação seja julgada procedente, reconhecendo-se que o valor devido ao Impugnado é de R$ 2.310,65 (dois mil trezentos e dez reais e sessenta e cinco centavos).
Desta forma, com fito de garantir in totum a obrigação em tela, requer a imediata TRANSFERÊNCIA DOS VALORES BLOQUEADOS, respeitando-se o valor executado.
E conseqüentemente, após transferência do valor exeqüendo para conta judicial, pugna pela expedição de alvará judicial, em favor da parte exeqüente correspondente ao montante R$ 2.310,65 (dois mil trezentos e dez reais e sessenta e cinco centavos).
Sendo assim, requerer na hipótese de sendo declarada excessiva a execução, que seja expedido Mandado de Pagamento em nome do patrono da impugnante, constituído nos autos, no valor de R$ 202,69 (duzentos e dois reais e sessenta e nove centavos), relativo à diferença do valor devido ao penhorado como garantia do Juízo.

Em prosseguimento, tendo em vista o cumprimento da obrigação FORÇADA, através da penhora on line realizada, requer seja desbloqueada as demais contas da executada, liberando-se os valores bloqueados a maior.

Requer ainda, o desentranhamento da petição de fls. 41, com o consequente levantamento do valor de R$ 1.900,00 (um mil e novecentos reais) depositados incorretamente na conta judicial especificada no comprovante de depósito anexo juntamente com seus acréscimos legais em nome da impugnante.

Ex positis, após realizado e emitido comprovantes de desbloqueios das contas da ré, visto a satisfação do crédito do credor, requer a extinção da presente demanda, a luz do art. 794, I do Código de Processo Civil, e a subseqüente,  procedendo-se a baixa do processo no cartório distribuidor, e, o subseqüente, arquivamento dos autos.
Termos em que,

Pede deferimento.

Recife, 24 de maio de 2010.
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